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RESUMO 

 

Na última metade de século XX foi verificado, nos países em 

desenvolvimento, um processo de urbanização que resultou em grandes 

concentrações populacionais em um número reduzido de cidades, agravando o 

uso de espaços públicos, da mobilidade urbana e do desnível de renda. Além 

disso, é de se destacar que dois terços do consumo mundial de energia 

ocorrem nas cidades. Desta forma, falar em mudanças climáticas, aquecimento 

global, energias renováveis e planejamento urbano, também é falar em cidades 

sustentáveis. Neste contexto, esse estudo tem como escopo discutir a 

possibilidade, dentro de um planejamento urbano sustentável, da implantação 

de usinas solares fotovoltaicas em áreas degradadas em consórcio com a 

prática de reabilitação, contribuindo, assim, com o fomento do uso de energias 

renováveis nas matrizes energéticas nacional, estadual e regional. Para tanto, 

este relatório permeia por uma definição de conceitos referentes ao tema, e 

uma análise dos possíveis gargalos, bem como o custo, as formas de 

regulamentação do mercado econômico energético nacional e os potenciais 

impactos ambientais deste tipo de empreendimento. Tal discussão é pertinente 

frente ao momento atual, em que o país passa por risco energético e aumento 

das tarifas de energia, que é decorrente do uso de centrais termelétricas 

movidas a combustíveis fósseis.  

 

Palavras-chave: Usina Solar Fotovoltaica, Impactos Ambientais, 

Reabilitação de Áreas Degradadas, Diversificação da Matriz Elétrica. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O crescimento das cidades, com elevada concentração populacional e 

expansão das áreas urbanas, associado à industrialização e ao alto consumo 

de bens e serviços, são fatores que têm contribuído para a formação de um 

cenário urbano com muitos impactos sociais e ambientais, consequência do 

atual modelo de produção e consumo (ICLEI, 2014). O planejamento urbano 

tem que ser pensado de forma diferente, para atender aos novos anseios da 

sociedade em crise com o atual contexto. Um novo arranjo de desenvolvimento 

sustentável deve ser pensado e efetivado, considerando indissociáveis os 

fatores social, econômico e ambiental. 

O avanço da demografia brasileira, aliado à urbanização crescente e, por 

vezes, desordenada da população, traz consigo diversos problemas 

ambientais, sociais e econômicos. Uma grande questão advinda deste contexto 

é a quantidade alarmante de lixo, bem como sua adequada disposição e 

tratamento. Grande parte dos municípios do Brasil ainda não possui coleta e 

disposição final adequada dos resíduos urbanos, sendo que ainda existem 

muitos lixões. Aos poucos, os aterros sanitários vêm sendo implantados e 

regulamentados gradativamente, sendo suas áreas finais de grande potencial 

de reabilitação. Outro problema enfrentado por muitos estados e municípios é a 

questão da degradação causada por atividades de lavras e de mineração. É 

fato que, muitas mineradoras acabam por não recuperarem de forma adequada 

suas cavas, lagos de contenção e outras áreas afetadas por suas atividades. 

Sem falar quando simplesmente ocorre o abandono destas áreas degradadas. 

Tendo em vista tais problemas, comuns em muitos dos centros urbanos 

atuais, esse estudo visa propor um mecanismo para reabilitação de áreas 

degradas associado ao aproveitamento da energia solar. Introduz-se dessa 

forma, uma nova atividade ao local, que contempla o fomento de um novo 

cenário energético, que é o da geração de energia elétrica por meio de fontes 

alternativas, no caso, usinas solares fotovoltaicas em diferentes portes, ou seja, 

micro, pequenas, médias e grandes usinas. Para tanto, este estudo aborda em 

sua primeira parte, definições de conceitos relevantes referentes ao tema, e, 
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em seguida, uma análise dos possíveis gargalos, como o custo e as formas de 

regulamentação do mercado econômico-energético. 

Do ponto de vista estratégico, o Brasil possui uma série de características 

naturais favoráveis à exploração da energia solar fotovoltaica, tais como, altos 

níveis de insolação, sendo que a irradiação média anual apresenta valores que 

são significativamente superiores à maioria dos países europeus (EPE, 2012), 

e grandes reservas de quartzo de qualidade, material usado na fabricação dos 

painéis, o que pode gerar importante vantagem competitiva para a produção de 

silício com alto grau de pureza, células e módulos solares, produtos estes de 

alto valor agregado. Tais fatores potencializam a atração de investidores e o 

desenvolvimento de um mercado interno, permitindo que se vislumbre um 

papel importante na matriz elétrica para este tipo de tecnologia. 

 

1.1. Objetivos 

 

A Fundação Estadual do Meio Ambiente ï FEAM, do Estado de Minas 

Gerais, com base na Lei Delegada nº. 156, de 25 de janeiro de 2007, 

regulamentada pelo Decreto 44819/2008 teve sua atribuição executiva no 

licenciamento ambiental transferida para unidades descentralizadas do Sistema 

Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï SISEMA, passando a atuar 

com ênfase nas estratégias de busca de melhoria de qualidade ambiental e 

sustentabilidade do Estado, que abarca inclusive o tema Energia. Desta forma, 

os objetivos deste estudo absorvem a essência do escopo de trabalho atual da 

FEAM. 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

O objetivo deste Estudo visa à apresentação do estado da arte das 

tecnologias de geração fotovoltaica, bem como a avaliação da pré-viabilidade 

técnica, econômica e ambiental da implantação de uma usina solar fotovoltaica 

para fins de geração de energia elétrica, em consórcio com a reabilitação de 
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áreas degradadas, contemplando um município do estado de Minas Gerais 

para proposição de um projeto piloto. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos deste projeto são: 

¶ Apresentar o modelo de geração atual bem como os sistemas de 

geração mais adequados às tecnologias fotovoltaicas; 

¶ Apresentar o potencial solar fotovoltaico do Brasil e do estado de 

Minas Gerais; 

¶ Obter dados atualizados sobre o estado da arte das tecnologias de 

geração de energia elétrica por fonte fotovoltaica; 

¶ Apresentar uma metodologia para seleção de potenciais áreas para 

implantação de usinas solares fotovoltaicas no Estado de Minas 

Gerais, dentro do conceito de desenvolvimento sustentável; 

¶ Levantar dados de possíveis e potenciais impactos ambientais para 

empreendimentos de usinas solares fotovoltaicas; 

¶ Analisar e propor políticas públicas para fomento ao desenvolvimento 

e implantação de sistemas fotovoltaicos no Estado de Minas Gerais. 

 

1.2. Justificativas e relevância do Projeto 

 

O Brasil apresenta um dos maiores índices de radiação solar do mundo. 

A maior parte do território nacional se localiza próximo à linha do Equador, não 

apresentando assim grandes variações de radiação solar ao longo do dia. Esse 

fato, aliado a atual escassez de energia nacional, cuja matriz energética é 

baseada nas grandes Usinas Hidrelétricas e nas Termoelétricas abastecidas a 

combustíveis fósseis, serve de grande motivação para que se busquem 

alternativas energéticas de cunho renovável, como o caso da solar. 

Segundo a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, para 

sistemas fotovoltaicos planos (sem dispositivos de concentração) o requisito de 
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radiação solar são valores acima de 2.000 kWh/m².ano, ou seja, 5,5 

kWh/m².dia (valor média diário anual) (CEMIG, 2012), valores esses, um pouco 

acima do que usualmente se aplica à elaboração de estudos de viabilidade de 

instalação de centrais termoelétricas ou fotovoltaicas em escala mundial. 

Nesse contexto, a FEAM, entidade integrante do SISEMA, apresenta 

neste documento uma análise de pré-viabilidade técnica, econômica e 

ambiental, dentro de um planejamento urbano e rural sustentável, para 

implantação de usinas solares fotovoltaicas em áreas degradadas em 

consórcio com a prática de reabilitação visando gerar energia elétrica por meio 

de uma fonte renovável, no caso, com uso de placas solares fotovoltaicas, 

reaproveitando um local que já tenha sofrido algum tipo de impacto ambiental 

como áreas mineradas, contaminadas, aterros sanitários e lixões desativados 

ou em processo de desativação, entre outros. A análise de implantação de 

projeto piloto no Estado de Minas Gerais poderá influenciar empresas e 

prefeituras a recuperar áreas degradadas com retorno econômico, por meio da 

compensação de energia ou venda em leilões. 

O fomento à inserção da energia solar fotovoltaica na matriz energética 

nacional, estadual e regional pode contribuir para a redução dos níveis de 

poluição e do aquecimento global. Além de estar ligada ao contexto de geração 

distribuída ï GD -, que, embora tenha apresentado diferentes conceitos no 

meio acadêmico-científico, essencialmente evidencia alguns pontos em 

comum, como: localização próxima da região de consumo; produção em 

pequena escala, e incentivo ao uso de recursos renováveis disponíveis 

localmente. Os recursos energéticos distribuídos podem e devem contribuir na 

redução das emissões de gases de efeito estufa ï GEEs - e para mitigar a 

mudança climática, permitindo a redução das necessidades de grandes 

instalações de geração de cargas e extensas linhas de transmissão, o que 

diminui as perdas de energia e o impacto ambiental gerado por essas 

construções, tendo como contrapartida a otimização do uso de novas 

tecnologias.   
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2. GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA  

 

O funcionamento dos sistemas elétricos de potência trata-se de um 

processo bem complexo e envolve muito mais do que apenas enviar a energia 

pela rede elétrica. Com efeito, durante todo o caminho é preciso transformar, 

transmitir e distribuir a energia elétrica dentro de rigorosos padrões de 

qualidade e segurança. Todavia, antes de entrar em detalhes das áreas que 

compõem um sistema de energia, recomenda-se analisar algumas das razões 

pelas quais a energia elétrica é considerada um elemento crucial na sociedade 

atual. 

A energia elétrica é uma energia secundária, ou seja, é um produto 

energético resultante de conversões energéticas ocorridas em diferentes 

centros de transformação dos recursos primários, tendo como destino os 

diversos setores de consumo e, eventualmente, outros centros de 

transformação. A energia primária, por sua vez, trata-se de produtos 

energéticos providos pela natureza e passíveis de utilização imediata, como a 

energia solar, eólica e hidráulica (potencial e cinética), dentre outras (REIS, 

2011). 

Em primeira instância, a energia elétrica é a que apresenta a forma mais 

simples de transmissão quando comparada à grande maioria. No SIN, 

basicamente consiste em elevar a tensão nos centros geradores de forma a 

obter um nível com menores perdas e com um custo aceitável e depois da 

chegada aos centros consumidores realizar uma segunda transformação da 

tensão para níveis mais adequados à distribuição de energia. Por ser um 

processo relativamente simples e de poucos riscos quando comparado às 

outras formas de transmissão de energia, gerou-se um grande erro na 

sociedade de supor que a energia é um bem a disposição a tempo e à hora. 

Apenas nos tempos atuais é que tem havido uma concreta preocupação e 

atenção para com a iminente crise energética. Como e qual a melhor forma de 

usar a energia finalmente se tornou um assunto em pauta das sociedades no 

mundo todo.  
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Desta forma é preciso conhecer as formas de geração de energia elétrica, 

bem como suas fontes de energia primária, no intuito de provocar a crítica aos 

sistemas convencionais e a análise consciente dos modelos a serem aplicados 

de acordo com a realidade de cada país e/ou região. 

 

2.1. Geração Centralizada 

 

A atual forma de geração de energia elétrica é denominada por geração 

centralizada, pois se caracteriza pela existência de usinas de grande porte que 

estão limitadas a se instalarem em locais apropriados, próximas às fontes 

energéticas, como, por exemplo, próximas de rios, e distantes dos centros de 

carga (OLIVEIRA, 2010). Este tipo de geração constitui-se de centrais 

geradoras para a transformação da energia, como as grandes usinas 

hidrelétricas e termelétricas. Contudo, há diversos fatores que implicam em 

perdas, diminuindo a eficiência de todo o processo. 

Historicamente, desde o princípio do processo de industrialização, no 

século XIX, até meados do século XX a geração de energia mais comum foi a 

descentralizada ou distribuída. Todavia, a partir da década de 1940, com o 

aumento das demandas e da concentração populacional em grandes centros 

urbanos, aliados às melhorias técnicas nos transformadores e nas linhas de 

transmissão e distribuição de energia, com tensões cada vez maiores, passou 

a ser possível transportar mais potência, o que, por consequência, também 

proporcionou o desenvolvimento de geradores com capacidade de produção de 

energia cada vez mais elevada, ocasionando a melhoria na eficiência e no 

rendimento dos processos de produção de energia (CRUZ, 2013). 

Desta forma, constata-se que a geração centralizada, tendo como modelo 

centrais produtoras de grande porte, tornou-se mais barata, reduzindo o 

interesse pela geração distribuída e, como consequência, desacelerou-se o 

interesse e o incentivo ao desenvolvimento e evolução tecnológicos para este 

tipo de geração. Assim, naturalmente, os setores energéticos da grande 

maioria dos países passaram a ser caracterizados pelo modelo de geração 
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centralizada de energia, que passou a ser prática dominante ante a geração 

distribuída, propiciando grandes economias de escala. Desde então, na medida 

em que a população crescia, e com ela toda a infraestrutura para sustenta-la, o 

problema do abastecimento de energia elétrica da população passou a ser 

solucionado primordialmente pela construção de grandes usinas geradoras. 

Conforme informações de Cruz (2013) estima-se que, para o caso do Brasil, a 

cada 1% de aumento no PIB seja necessário acrescentar cerca de 1,2% da 

potência total disponibilizada pelo parque gerador. Para entender a magnitude 

desta situação, segundo o Banco de Informações de Geração ï BIG - da 

ANEEL, atualizado em 10 de setembro de 2015, a geração brasileira era de 

aproximadamente 138.610.760 kW (cerca de 138,6 GW) (ANEEL, 2015). Pelas 

estimativas apresentadas, seriam 2.217.772 kW (cerca de 2,2 GW) 

acrescentados à nossa geração total para cada 1% PIB/ano. Como 

comparação, a UHE Santo Antônio, no rio Madeira (estado de Rondônia), tem 

uma potência fiscalizada associada de 2.286.080 kW (cerca de 2,2 GW) 

(ANEEL, 2015). 

As grandes distâncias das centrais de geração até os centros de consumo 

tornaram necessárias, neste modelo de geração, a construção/instalação e uso 

de extensas linhas de transmissão e de sistemas de distribuição de energia 

elétrica muito complexos, com a finalidade de levar a energia aos 

consumidores finais. Com o crescimento das cidades, as linhas de 

subtransmissão e de distribuição também se multiplicaram (CRUZ, 2013). 

É importante observar que este modelo de geração está fundamentado 

em grandes investimentos, estruturado em instalações de dimensões extensas, 

indivisíveis e quase inflexíveis, o que acaba por influenciar e ditar os modelos 

de exploração do setor elétrico, que, em muitos países, opera sob regimes de 

monopólio, resultantes da necessidade de expansão das redes elétricas ao 

maior número de usuários possível. Desta forma, neste tipo de ambiente não 

liberalizado, é vantajoso que a produção centralizada seja mantida, sob o 

pretexto das economias de escala, sendo a geração distribuída restringida a 

situações de sistemas isolados, onde o consumidor está distante das redes de 

distribuição e transmissão (OLIVEIRA, 2010).  
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Essa solução resolveu o equacionamento entre oferta e demanda até o 

fim do século XX, quando diversos fatores pressionaram a busca por formas 

diferentes de aumentar a oferta de energia. Os principais fatores que criaram o 

contexto para a busca de outras formas de abastecimento energético foram: 

¶ Problemas como as crises do petróleo, iniciadas na década de 1970; 

¶ Restrições ambientais associadas aos setores energéticos; 

¶ Escassez de potenciais para a instalação de grandes 

empreendimentos energéticos; 

¶ Extensos prazos para a construção dessas usinas; 

¶ Os fortes impactos ambientais que grandes empreendimentos 

geralmente provocam;  

¶ O grande endividamento que resulta da instalação de uma grande 

usina, o que a torna cada vez mais inviável. 

 

Contudo, desde as crises do petróleo que começaram nos anos 70, este 

panorama tem passado por mudanças expressivas, contribuindo fortemente ao 

aparecimento da cogeração e, mais timidamente, de outras formas de 

produção de energia local e, consequentemente, distribuída (OLIVEIRA, 2010). 

Nos anos 90, devido às reestruturações do setor elétrico em diversos países, 

passou a existir competição no serviço de energia elétrica, o que estimulou a 

apresentação de custos competitivos por parte de todos os atores. Como 

resultado da transformação deste mercado, passaram a serem produzidos 

novos equipamentos, aumentando a atratividade da geração distribuída. Em 

alguns países, como Finlândia e Holanda, este tipo de produção ultrapassou 

40% das demandas nacionais por eletricidade. Por vezes, a introdução desta 

produção, em boa parte dos países, é bastante lenta, pois a transformação do 

mercado dá-se a taxas reduzidas, por um lado, e, por outro, porque a produção 

centralizada exigiu fortes investimentos e estes têm de ser amortizados, o que 

dificulta a liberalização do setor e, portanto, a competição (GUEDES, 2013 & 

OLIVEIRA, 2010). 
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A geração de energia elétrica, em grandes quantidades para satisfazer as 

várias necessidades do consumo, tem ocorrido tradicionalmente por meio de 

grandes centrais elétricas, a saber: 

¶ Usinas hidroelétricas; 

¶ Usinas termelétricas de turbina a vapor; 

¶ Usinas termelétricas de turbina a gás; 

¶ Usinas termelétricas nucleares. 

 

A maneira organizacional adotada pelo sistema elétrico brasileiro, e 

obedecida ao longo de sua história, consiste na geração centralizada. Assim, 

quando a demanda por energia aumenta, a resposta apresentada é um 

aumento da geração; porém quando a demanda excede os limites da 

capacidade do sistema, a solução adotada, por praxe, é a construção de novas 

unidades de geração, e por derivação o aumento de linhas de transmissão e 

distribuição dessa maior energia comercializada. Há, pois, o questionamento 

quanto a essa forma de planejar a expansão da oferta de eletricidade do setor 

elétrico brasileiro, aliada a introdução no mercado de novas tecnologias de 

geração distribuída, que reduzem significativamente o custo da energia 

produzida.  

De acordo com a segunda edi«o do relat·rio ñO Setor El®trico Brasileiro 

e a Sustentabilidade no Século 21 ï Oportunidades e Desafiosò, ® feita uma 

análise crítica da eficiência do modelo energético vigente com afirmações de 

que um quinto (20%) da energia produzida no país é desperdiçada durante a 

transmissão da energia até os centros de consumo, ao passo que no Chile elas 

não representam nem 6% e, na Europa correspondem a 7%. Tais perdas de 

energia chegam a causar um aumento de 5% na tarifa média paga pelo 

consumidor. A conta foi feita em 2007 pela auditoria do Tribunal de Contas da 

União - TCU (MOREIRA, 2012). 
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2.2. Geração Distribuída 

 

A geração distribuída ï GD ï é entendida pelos setores energéticos 

mundiais como produção energética próxima ao consumo. É, pois, a 

denominação genérica de um tipo de geração de energia elétrica distinta da 

realizada de forma centralizada, por ocorrer em locais em que não seria 

instalada uma grande usina geradora convencional, contribuindo, assim, para o 

aumento da distribuição geográfica da geração de energia elétrica em 

determinada região (SEVERINO, 2008). Embora seja um conceito que apenas 

nas últimas décadas ganhou a atenção de grupos de pesquisa, Estados e 

empresas concessionárias, trata-se de uma forma de geração energética que 

foi bastante comum e chegou a ser regra desde o início da industrialização até 

a primeira metade do século XX, período em que a energia motriz da indústria 

era praticamente toda gerada localmente. 

A análise da literatura relevante dessa área mostra que, há uma certa 

variação quanto à conceituação e as definições existentes para a geração 

distribuída, revelando que ainda não há uma definição de GD geralmente 

aceita (RODRIGUES, 2006; ACKERMANN, et al., 2001; DIAS, et al., 2005 & 

EL-KHATTAM e SALAMA, 2004). Verifica-se que cada autor utiliza a definição 

que melhor satisfaz a determinadas necessidades. Até mesmo grandes 

organizações de caráter técnico, como a International Energy Agency ï IEA -, o 

US Department of Energy e o International Council on Large Electric Systems ï 

CIGRE - acabam por divergir consideravelmente no que tange a este assunto 

(RÚJULA, et al., 2005): 

¶ DPCA (Distributed Power of America Coalition) Ą A Geração 

Distribuída é qualquer tecnologia de geração de energia em pequena 

escala que fornece potência em local mais próximo aos usuários finais, 

quando comparada à geração centralizada, podendo ser conectada 

diretamente aos consumidores ou conectada à rede de uma 

concessionária de distribuição e transmissão; 
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¶ CIGRÈ (Internacional Conference on High Voltage Eletric Systems) 

Ą A geração distribuída é planejada de forma descentralizada e com 

despacho descentralizado, normalmente ligada à rede de distribuição 

de concessionárias e com potência entre 50 MW e 100 MW; 

¶ IEA (Internacional Energy Agency) Ą A geração distribuída é uma 

planta de geração que atende a um cliente local, ou que preste apoio a 

uma rede de distribuição, sendo ligada à rede no nível de tensão da 

rede de distribuição. Dentre as fontes, geralmente não se inclui a 

energia eólica, visto que os grandes parques eólicos são planejados de 

modo a atender a grandes sistemas, ultrapassando os limites das 

demandas locais; 

¶ US Department of Energy Ą A geração distribuída trata-se de 

pequenas geradoras, com pequenas potências, modulares e situadas 

próximas à carga, permitindo aos mesmos adiar ou até mesmo eliminar 

custos com relação aos investimentos em linhas de distribuição e 

transmissão, oferecendo aos usuários finais maior confiabilidade e 

qualidade no fornecimento de energia, favorecendo, inclusive, uma 

energia com "status" de contribuição à limpeza ambiental. 

 

Todavia, cada definição traz em si informações importantes acerca de um 

ponto de vista sobre a geração distribuída. De posse de um diversificado 

volume de informações disponíveis, é possível construir uma lista de aspectos 

relevantes a serem discutidos para a elaboração do conceito de GD e para a 

elaboração de uma definição mais adequada, clara e precisa de geração 

distribuída (SEVERINO, 2008). 

No Brasil, geração distribuída foi definida de forma oficial por meio do 

Decreto nº 5.163 de 30 de Julho de 2004 (BRASIL, 2004), e foi definida da 

seguinte forma: 

 

" Art. 14. Para os fins deste Decreto, considera-se geração distribuída 
a produção de energia elétrica proveniente de empreendimentos de 
agentes concessionários, permissionários ou autorizados (...), 
conectados diretamente no sistema elétrico de distribuição do 
comprador, exceto aquela proveniente de empreendimento: 
I - hidrelétrico com capacidade instalada superior a 30 MW; e  
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II - termelétrico, inclusive de cogeração, com eficiência energética 
inferior a setenta e cinco por cento, (...). 
Parágrafo único. Os empreendimentos termelétricos que utilizem 
biomassa ou resíduos de processo como combustível não estarão 
limitados ao percentual de eficiência energética prevista no inciso II 
do caput" (BRASIL, 2004).  

 

Desta forma, define-se neste trabalho a geração distribuída como sendo 

qualquer fonte geradora com produção destinada, em sua maior parte, a 

cargas locais ou próximas, alimentadas sem necessidade de transporte da 

energia através da rede de transmissão (INEE, 2002), e que tenha capacidade 

de mobilidade no que diz respeito à sua localização física. 

Pode-se considerar que uma fonte de energia elétrica é um caso 

particular de geração distribuída quando ela apresenta os seguintes requisitos 

(SEVERINO, 2008): 

¶ Supra cargas elétricas de uma instalação eletricamente isolada; 

¶ Esteja conectada diretamente à rede de distribuição; 

¶ Esteja conectada do lado de um consumidor conectado a algum ponto 

do sistema elétrico; 

¶ Esteja conectada diretamente à rede de transmissão, desde que, neste 

caso, ela não possa ser considerada caso pertencente à geração 

centralizada; 

¶ Produza potências relativamente baixas, entre 15kW e 10MW 

(SANTOS e SANTOS, 2008). 

 

Com relação à especificação dos limites de potência das unidades de 

geração distribuída, há diferentes posicionamentos na literatura técnica 

específica. Para os autores (WILLIS e SCOTT, 2000), a potência da geração 

distribuída está contida na faixa de 15 kW a 10 MW. Já, Ackermann, Andersson 

e Söder (2001) apresentam os seguintes exemplos (ACKERMANN, et al., 

2001): 

¶ Para o EPRI ï de uns poucos quilowatts até 50 MW; 

¶ Para o Gas Research Institute, de Chicago ï EUA: tipicamente de 25 

kW a 25 MW; 
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¶ Para o CIGRE : inferior a 50 ï 100 MW; 

¶ Para outros autores: de poucos kW até 100 MW ou de 500 kW a 1 MW.  

Há que se ater ao fato que, a máxima potência que pode ser conectada a 

um sistema de distribuição depende da capacidade deste, que é vinculada ao 

seu nível de tensão nominal. Há autores que sugerem que unidades geradoras 

com potências superiores a 100 MW ï 150 MW não podem ser conectadas a 

linhas elétricas de 110 kV devido a restrições técnicas. Considerando que a 

tensão de 110 kV é, na maioria dos casos, o máximo nível de tensão de linhas 

pertencentes e operadas por companhias de distribuição, a máxima 

capacidade para usinas de GD parece estar na faixa de 100 MW a 150 MW 

(ACKERMANN, et al., 2001). A potência instalada, na definição adotada neste 

trabalho, não é considerada relevante para a caracterização da geração 

distribuída (ACKERMANN, et al., 2001). Há, porém, uma possível classificação 

da GD em função da potência: 

¶ Micro (até 5 kW); 

¶ Pequena (de 5 kW a 5 MW); 

¶ Média (de 5 MW a 50 MW); 

¶ Grande (de 50 MW a 300 MW). 

 

Tais valores consideram a realidade americana. No Brasil, a geração 

distribuída tem como limite superior a potência instalada de 30 MW ou de 50 

MW, dependendo do autor (DIAS, 2005). 

Como apresentado anteriormente, a geração distribuída não é um 

elemento novo nos sistemas elétricos de potência mundiais. Ela surgiu antes 

do aperfeiçoamento dos transformadores, quando a distribuição da energia 

elétrica era feita a consumidores próximos à geração. Só depois que esses 

equipamentos foram desenvolvidos, a corrente alternada foi plenamente 

adotada para ser transportada a grandes distâncias (OLIVEIRA, 2010). 

Sabe-se que muitas eram as limitações no início da implantação e 

desenvolvimento dos sistemas elétricos de potência. Desta forma, no intuito de 

minimizá-las, a energia obrigatoriamente devia ser gerada nos locais próximos 

aos consumidores, caracterizando o nascimento essencial da geração 
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descentralizada, ou distribuída. Contudo, tal modelo exigia que fossem 

utilizados condutores de grandes seções de modo a atender à crescente 

demanda por energia elétrica, o que era muito caro, principalmente nas zonas 

rurais que não dispunham de recursos para a construção de centrais geradoras 

locais, ou mesmo para a aquisição da grande quantidade de grossos fios de 

cobre, necessária ao atendimento da comunidade. Outra limitação era a 

conversão de tensão, que era ineficiente, se não impossível, bem como o 

manejo extremamente complexo de todos os instrumentos, equipamentos e 

materiais. Todavia, a geração distribuída prosseguiu a partir da construção de 

um grande número de usinas elétricas que garantiram a geração de energia 

elétrica em muitas comunidades (OLIVEIRA, 2010). 

Diante de tantas dificuldades, em meados do século XX, o 

desenvolvimento tecnológico de geradores, transformadores, motores e 

sistemas de transmissão, viabilizou-se o desenvolvimento do modelo 

centralizado, o que causou um arrefecimento no aprimoramento e aplicação de 

sistemas de geração distribuída. 

Todavia, conforme descrito anteriormente, após as crises do petróleo da 

década de 1970, houve um retorno de investimentos voltados ao 

desenvolvimento científico e tecnológico de sistemas de geração distribuída, 

principalmente nos EUA. Outro fator importante foi a questão da degradação 

ambiental mundial, bem como a constatação, ou tomada de consciência, da 

escassez dos combustíveis fósseis e de seus impactos ao meio ambiente. 

Todos esses fatores, aliados a outros de cunho econômico, social e ambiental, 

tornaram altamente criticável a aplicabilidade dos sistemas convencionais de 

geração de energia elétrica em todo o mundo. Em contraposição às centrais 

convencionais, como meios complementares e alternativos de produção de 

energia, aparecem novos tipos de centrais, mais modernas, cujo 

desenvolvimento e estudo têm merecido o maior interesse, em vista da atual e 

futura situação das reservas energéticas dos combustíveis para as centrais 

convencionais, bem como de preocupações relativas à poluição do ambiente 

(SANTOS e SANTOS, 2008). 
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Formas de produção de energia de menor dimensão são abarcadas no 

conceito de geração distribuída, que pode incluir várias formas de produção de 

energia elétrica, quer sejam de fontes renováveis ou alternativas: microturbinas 

a gás, pilhas de células de combustível, grupo gerador diesel, cogeração, 

centrais de biomassa, fotovoltaicas, eólicas, dentre outras (SANTOS e 

SANTOS, 2008). Destas destacam-se nomeadamente: 

¶ Microturbinas a gás; 

¶ Pilhas de células de combustível; 

¶ Grupo gerador Diesel; 

¶ Cogeração; 

¶ Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) e Centrais de Geração 

Hidrelétrica (CGH);  

¶ Centrais de Biomassa; 

¶ Fotovoltaicas; 

¶ Eólicas. 

 

Uma vez implantada corretamente e em locais adequados, a GD pode 

propiciar muitos benefícios aos consumidores, às concessionárias, à sociedade 

e ao sistema elétrico interligado, em comparação com as opções convencionais 

de geração (SEVERINO, 2008). Há, contudo, aspectos tanto positivos quanto 

negativos (RODRIGUES, 2006). 

 

Aspectos positivos (SEVERINO, 2008; RODRIGUES, 2006; MORTADA, 

2001; & SANTOS e SANTOS, 2008): 

¶ É uma alternativa viável de suprimento elétrico, inclusive para o 

atendimento a comunidades isoladas, ampliando o alcance do sistema 

elétrico; 

¶ É economicamente atraente em função das reduções de custos que ela 

possibilita, principalmente pela redução de reservas centrais e redução 

de sistemas redundantes; 

¶ Apresenta maior modularidade e tempo de implantação reduzido; 
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¶ Proporciona alívio para sistemas de distribuição e de transmissão em 

condições de sobrecarga ou congestionamento, e maior flexibilidade 

operativa; 

¶ Aumenta a confiabilidade do sistema, com índices muito elevados, 

próximos a 100% devido à redução de perdas sistêmicas; 

¶ Supre o consumidor com energia de ótima qualidade no que se refere à 

tensão, frequência, harmônicos, etc., principalmente em áreas 

congestionadas, no final de linha de trechos longos; 

¶ Apresenta maior eficiência energética obtida pela operação conjunta de 

GD e geração convencional; 

¶ Desloca as curvas de risco hidrológico, fornecendo energia sazonal em 

tempos de escassez pluviométrica; 

¶ Proporciona a diversificação da matriz energética e aumenta a 

segurança de suprimento energético, reduzindo a necessidade de 

importação de recursos; 

¶ Causa menores impactos ambientais devido à redução do porte dos 

empreendimentos e à baixa emissão de poluentes (principalmente 

CO2) de grande parte das fontes usadas nas tecnologias de GD. 

 

Aspectos negativos (SEVERINO, 2008; RODRIGUES, 2006; 

MORTADA, 2001; & SANTOS e SANTOS, 2008): 

¶ Grande complexidade, incluindo a técnica, no nível de planejamento e 

operação do sistema elétrico, principalmente do despacho centralizado; 

¶ Necessidade de integração e de gerenciamento da GD junto às redes 

de distribuição existentes, que têm grau de complexidade dependente 

da rede e da fonte de GD a ser instalada; e isso requer análise caso-a-

caso, o que garante custos adicionais; 

¶ Impactos bastante relevantes nos procedimentos de operação, 

proteção e de controle da rede de distribuição; 

¶ Necessidade de novas configurações da rede de distribuição a fim de 

incorporar e explorar a GD já no seu planejamento; 
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¶ Necessidade de monitoramento constante da qualidade da energia; 

¶ Dificuldades de elaboração de normas claras e abrangentes face às 

especificidades de cada rede e da própria GD; 

¶ Elevados custos marginais de operação envolvidos, notadamente 

superiores aos custos da maioria das opções de geração centralizada; 

¶ Em alguns casos, redução do fator de utilização das instalações de 

distribuição e transmissão das concessionárias de energia, propiciando 

o aumento do preço médio de fornecimento de energia proveniente da 

geração convencional centralizada.  



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável      
Fundação Estadual do Meio Ambiente ς FEAM 
Presidência 

 
 

 

 29 

3. POTENCIAL DE GERAÇÃO SOLAR 

 

O Sol é a estrela mais próxima da Terra e emite uma enorme quantidade 

de radiação, fruto de diversas reações internas de fusão nuclear. Apenas uma 

parcela pequena desta energia chega ao planeta Terra, mas o suficiente para 

caracterizar-se como um imenso recurso natural. No contexto das conversões 

energéticas fotovoltaicas, é preciso, pois, conhecer e entender qual é sua 

natureza e sua disponibilidade espacial e temporal, a fim de aproveitar 

eficientemente este recurso solar.  

 

3.1. O Sol e sua Energia 

 

O Sol produz uma enorme quantidade de energia e emite cerca de 62,5 

kW/m2 (SANTOS, 2011), mas apenas uma pequena parcela desta energia 

chega à Terra, em forma de radiação. A quantidade de energia produzida pelo 

Sol não poderia ser gerada por combustão, de acordo com afirmações dos 

astrônomos, desde o século XIX, uma vez que, se fosse essa a fonte de 

energia, o Sol se manteria brilhando por apenas 10 mil anos. O físico alemão 

Hermann Ludwig Ferdinand Von Helmholtz (1821-1894) propôs em 1854 que a 

fonte de energia do Sol seria a energia gravitacional. Porém, esta proposta não 

se mostrou uma explicação muito eficiente, pois a energia gravitacional poderia 

suprir a luminosidade do Sol por apenas 20 milhões de anos, enquanto 

evidências geológicas indicam que o Sol tem uma idade de bilhões de anos 

(MORAES, 2002). 

Atualmente, a teoria aceita para a fonte de energia do Sol foi proposta por 

Hans Albrecht Bethe, em 1937. Entre 1935 a 1938, Bethe estudou reações 

nucleares e reações seção eficaz (ciclo carbono-oxigênio-nitrogênio), dirigindo 

a sua importante contribuição a nucleossíntese estrelar. Desenvolveu a teoria 

das reações nucleares e dos núcleos compostos; descobriu, ainda, as reações 

que fornecem energia para as estrelas, ou seja, como as estrelas produzem 

sua própria energia por meio de processos de fusão nuclear (LEITE, 2007). Tal 
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fonte seria as reações termonucleares, onde quatro prótons são fundidos em 

um núcleo de hélio, com liberação de grande quantidade de energia à medida 

que a matéria é convertida em energia: aproximadamente 4 bilhões de quilos 

de matéria por segundo. Enquanto a temperatura no interior do Sol é de mais 

de 4,0x107 °C, os gases na sua superfície estão a aproximadamente 6,0x103 ºC 

(HINRICHS e KLEINBACH, 2011). A reação nuclear mais importante nas 

estrelas brilhantes é o ciclo carbono-nitrogênio, enquanto que nas estrelas mais 

fracas, como o Sol, são as reações próton-próton (LEITE, 2007). Assim, tendo-

se que a composição do Sol é 92,1%  hidrogênio, 7,8% hélio, 0,061% oxigênio, 

0,039% carbono e 0,0084% nitrogênio, pode-se concluir que o Sol tem 

hidrogênio suficiente para alimentar essas reações por bilhões de anos 

(MORAES, 2002). 

Outro fator importante para se entender a quantidade de energia 

fornecida pelo Sol à Terra é a distância entre os dois corpos celestes. Desta 

forma, sabe-se que essa distância corresponde a cerca de 1,499x108 km. 

Conhecendo-se essa distância, tornou-se possível determinar a luminosidade 

do Sol, que é  a potência produzida por ele. Desta forma, cada metro quadrado 

na Terra recebe do Sol uma potência aproximada de 1.400 watts, ou 1.400 

joules por segundo. Por meio desta potência recebida na Terra, determina-se a 

luminosidade do Sol em 4x1026 watts, ou 4x1033 ergs por segundo. Toda essa 

quantidade de energia corresponde à queima de 2x1020 galões de gasolina por 

minuto, mais de 10 milhões de vezes a produção anual de petróleo na Terra 

(MORAES, 2002). 

 

3.2. Aspectos da Energia proveniente do Sol e sua importância 

para as conversões fotovoltaicas 

 

O grande interesse na energia solar está nas possibilidades de 

aproveitamento desta pela humanidade, por meio de conversões energéticas. 

A energia proveniente da radiação solar que atinge a atmosfera terrestre a 

cada ano equivale a 1,52x1018 kWh e o consumo anual de energia no mundo é 

de 1,40x1014 kWh, em 2010 (COGEN, 2012), ou seja, 0,01% da radiação solar 
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supriria a demanda mundial anual de energia (SANTOS, 2011). Tem-se ainda 

que uma hora de energia solar incidente sobre a Terra equivale ao consumo 

energético no mundo durante um ano (COGEN, 2012). 

Um dos principais aspectos da energia proveniente do Sol é a chamada 

Irradiância Solar (G), que constitui uma medida de potência (energia/tempo) 

por unidade de área, sendo medida em watts por metro quadrado (W/m²), ou, 

quando se trata de expressar a irradiância incidente sobre uma célula 

fotovoltaica, em miliwatts por centímetro quadrado (mW/cm²). A irradiância 

solar que chega a nosso planeta tem um valor médio aproximado de 1.367 

W/m², ou aproximadamente 1.400 W/m². Entende-se que a Irradiação Solar 

corresponde à quantidade de energia solar incidente por unidade de superfície 

durante um período definido de tempo (normalmente um dia, mês ou ano), 

sendo obtida por meio da integral da irradiância global neste período. É 

expressa, comumente, em kWh/(m²·dia), kWh/(m²·mês) ou kWh/(m²·ano) 

(ONUDI, 2014). 

 

Figura 1: Irradiação média mundial anual em plano horizontal (kWh/m2·dia) 

 

Fonte: COGEN (2012). 

A radiação solar é constituída de ondas eletromagnéticas com uma 

determinada gama de frequências ou, inversamente, de comprimentos de 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável      
Fundação Estadual do Meio Ambiente ς FEAM 
Presidência 

 

 

 32 

onda. Considera-se que, de fato, toda a sua energia se encontra limitada ao 

intervalo de comprimentos de onda existente entre 0,2µm e 4µm e sua 

representação é conhecida como Espectro Solar. Fora da atmosfera, seu 

espectro se equivale ao de um corpo negro a uma temperatura de 5.770 K. 

Este é o chamado AM0 (Air Mass 0) (SARK, et al., 2012). Posteriormente, a 

interação da radiação solar com a atmosfera terrestre faz com que este 

espectro seja modificado. O Espectro Solar de Referência para aplicações 

fotovoltaicas terrestres é o AM1.5G (Figura 2), que correspondente a uma 

massa de ar de 1,5 (ONUDI, 2014). 

 

Figura 2: Espectro Solar de Referência ASTM G173-03 

 

Fonte: ONUDI (2014). 

 

A radiação solar, ao atravessar a atmosfera terrestre, chega à superfície 

da Terra de modos diferentes, podendo a Irradiância Solar ser descomposta 

em irradiância direta (Gb), que é aquela medida em determinado local por um 

elemento na superfície terrestre perpendicular aos raios do Sol, e irradiância 

difusa (Gdif), que é aquela refratada ou refletida por componentes atmosféricos. 

Contudo, a superfície terrestre reflete uma fração da irradiância solar recebida. 
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Desta forma, um dispositivo fotovoltaico, dependendo de sua orientação, pode 

receber também parte desta irradiância refletida, que pode influir em seu 

comportamento. A esta fração denomina-se albedo (Grefl) (ONUDI, 2014; & 

ASPE, 2013). Tais frações da incidência da radiação solar sobre a Terra estão 

ilustradas na Figura 3. 

 

Figura 3: Radiação difusa, direta e refletida pela superfície (albedo) 

 

Fonte:(ASPE (2013). 

 

Ao atravessar a atmosfera da Terra, a radiação solar passa por processos 

físicos de reflexão e absorção, e o mesmo ocorre ainda na superfície do 

planeta (Figura 4). As perdas da radiação na atmosfera terrestre se devem 

devido a variações espaciais (em função da latitude, altitude, entorno, etc), 

temporais (mês do ano e horário do dia) e das condições climáticas (chuvas, 

nebulosidade, particulados provenientes de queimadas, etc) (HINRICHS e 

KLEINBACH, 2011). As nuvens, os gases e as partículas atmosféricas refletem 

cerca de 25% e absorvem outros 25% da radiação incidente sobre a Terra. Os 

demais 50% alcançam a superfície, sendo 45% absorvidos e 5% refletidos 

(ASPE, 2013). 
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Figura 4: Diagrama simbólico dos processos de interação da radiação solar com a atmosfera 

terrestre. 

 

Fonte: ASPE (2013). 

 

Conforme apresentado por Silva (2014), a maioria das fontes de energia 

utilizadas pelo Homem provêm da energia fornecida pelo Sol. Tal energia pode, 

também, ser aproveitada, em sua forma direta, para a geração de energia 

térmica, potência mecânica e/ou energia elétrica (Figura 5) (SILVA, 2014). 

Todavia, dentre os vários processos de aproveitamento da energia solar, 

os mais usados, e consequentemente mais desenvolvidos, no contexto atual 

são o aquecimento de água e a geração de energia elétrica (SILVA, 2014). 

Existem dois sistemas tecnológicos para produção de energia elétrica por fonte 

solar: o heliotérmico, que utiliza superfícies refletoras para concentrar radiação 

solar direta em um receptor, em cujo interior circula um fluido de trabalho que 

realiza um ciclo termodinâmico para gerar energia elétrica; e o fotovoltaico, cuja 

transformação da radiação solar em eletricidade, por meio do efeito 

fotovoltaico, é direta e se dá nas células fotovoltaicas (BRASIL, 2008). Os 

módulos fotovoltaicos utilizam a radiação solar global para o processo de 

conversão energética em eletricidade; já os sistemas heliotérmicos utilizam 
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somente a componente direta de radiação solar e produzem calor e energia 

somente em regiões com altos índices de radiação solar direta (CEMIG, 2012). 

 

Figura 5: Aproveitamentos da Energia Solar. 

 

Fonte: Adaptado de Silva (2014). 

 

3.3. Potencial de irradiação solar no Brasil 

 

O Brasil apresenta um dos maiores índices de irradiação solar do mundo. 

A maior parte do território nacional encontra-se próxima à linha do Equador, 

não apresentando assim grandes variações de radiação solar ao longo do dia, 

como pode ser observado na Figura 6 (BRASIL, 2008). Os valores anuais de 

radiação solar global incidente variam entre 1.550 e 2.400 kWh/m2 ao longo do 

território nacional e são superiores aos da maioria dos países da União 

Europeia, como por exemplo, a Alemanha (900 ï 1.250 kWh/m2), a França 

(900 ï 1.650 kWh/m2) e a Espanha (1.200 ï 1.850 kWh/m2), onde já existem 
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projetos que contam com fortes incentivos governamentais e são amplamente 

disseminados entre a população (PEREIRA, et al., 2006). 

 

Figura 6:Atlas Brasileiro de Energia Solar 

 

Fonte: PEREIRA, et al. (2006). 

 

É importante salientar que, como a população brasileira se concentra em 

regiões mais distantes da linha do Equador, um ajuste na posição dos coletores 

ou painéis solares é necessário para que se maximize o aproveitamento da 

radiação solar. Tal ajuste é feito de acordo com a latitude de local, assim como 

o período do ano que requer mais energia. 
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Nota-se ainda, que mesmo as regiões brasileiras com menores índices de 

radiação apresentam grande potencial de aproveitamento energético para esta 

fonte, sendo comparáveis com as regiões de maiores índices na Alemanha. 

No Brasil, o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e 

Municípios (PRODEEM) levou eletricidade às comunidades isoladas, utilizando 

energia fotovoltaica. Posteriormente este programa foi incorporado ao 

programa ñLuz para Todosò, que tamb®m utiliza a tecnologia fotovoltaica com o 

objetivo de evitar o êxodo rural (BRASIL, 2014). 

O potencial brasileiro de aproveitamento solar, aliado a atual escassez 

nacional de energia, cuja matriz energética é baseada nas grandes Usinas 

Hidrelétricas e nas Termoelétricas abastecidas a combustíveis fósseis, serve 

de grande motivação para que se busquem alternativas energéticas de cunho 

renovável. 

 

3.4. Potencial de radiação solar em Minas Gerais 

 

Segundo a CEMIG, para sistemas fotovoltaicos planos (sem dispositivos 

de concentração) o requisito de radiação solar são valores acima de 2.000 

kWh/m²·ano, ou seja, 5,5 kWh/m²·dia (valor médio diário anual), valores esses, 

um pouco acima do que usualmente se utiliza para a elaboração de estudos de 

viabilidade de instalação de centrais fotovoltaicas em nível mundial (CEMIG, 

2012). 

O território mineiro possui várias regiões que apresentam tais requisitos 

de radiação. Segundo o Atlas Solarimétrico de Minas Gerais, o Estado possui 

radiação solar global diária média anual entre 4,5 e 6,5 kWh/m²·dia (CEMIG, 

2012). 
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Figura 7: Radiação solar média diária anual em Minas Gerais 

 

Fonte: SILVA (2014). 

 

Em termos do desenvolvimento sustentável, para Minas Gerais, a região 

Noroeste, e parte da Norte, configuram como sendo as melhores regiões do 

estado para a implantação de usinas solares fotovoltaicas (BARBOSA, et al., 

2014). 

De acordo com dados do Siam (2015), observa-se que tem crescido a 

solicitação de Licenças Prévias (LPs) para implantação de empreendimentos 

solares fotovoltaicos no Estado de Minas Gerais, conforme Tabela 1, o que 

demonstra um aumento no interesse de empreendedores em investir no 

aproveitamento do potencial de irradiação solar em território mineiro. 
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Tabela 1: Status de concessão de LPs em Minas Gerais (novembro/2015). 

Empreendimento 
Tipo 

Licença 
Município Classe Situação 

Fazenda Canadá- MAT 6.296 LP Uberlândia 3 
Aguardando 
Informação 

Complementar 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda ï ME 

LP João Pinheiro 3 
Aguardando 
Informação 

Complementar 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda ï ME 

LP João Pinheiro 3 
Aguardando 
Informação 

Complementar 

Usina Fotovoltaica Piedade I LP 
Monte Alegre 

De Minas 
3 

Em Analise 
Técnica 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda-ME / Usina Solar 
Fotovotaica Guimarânia 1 e 2 

LP Guimarânia 3 
Em Analise 

Técnica 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda ï ME 

LP João Pinheiro 3 
Certificação 
Concedida 

AES Tietê S/A LP Iturama 3 Licença Concedida 

Consórcio Vazante LP Vazante 3 Licença Concedida 

Consórcio Vazante LP Vazante 3 Licença Concedida 

Central Geradora Fotovoltaica- UFV 
RQL01/02 

LP Francisco Sá 3 Licença Concedida 

Usina Fotovoltaica Pedro da Silva 
Neiva 

LP Paracatu 3 Licença Concedida 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda-ME 

LP Verdelândia 3 Licença Concedida 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda-ME 

LP Itacarambi 3 Licença Concedida 

Solatio Brasil Gestão de Projetos 
Solares Ltda-ME 

LP Itacarambi 3 Licença Concedida 

Usina Solar Fotovotaica Coromandel 
1 e 2 

LP Coromandel 3 Licença Concedida 

Usina Solar Fotovoltaica Pirapora 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 

LP Pirapora 3 Licença Concedida 

Usina Solar Fotovoltaica Várzea da 
Palma 1, 2 e 3 

LP 
Várzea Da 

Palma 
3 Licença Concedida 

Usina Solar Fotovoltaica Francisco 
Sá 1, 2 e 3 

LP Francisco Sá 3 Licença Concedida 

Pilos Serviços Adminstrativos Ltda LP Jaíba 3 Licença Concedida 

Solatio Solar Gestão de Projetos 
Ltda ï ME 

LP Paracatu 3 Licença Concedida 

Vision Engenharia e Consultoria 
S.A. - USF Vision 1,2 e 3 

LP Manga 3 Licença Concedida 

Parque Solar Jaíba LP Jaíba 3 
Licença Concedida 
- "Ad Referendum" 

Parque Solar Caprochosa LP Jaíba 3 
Licença Concedida 
- "Ad Referendum" 

Consórcio Vazante LP Vazante 3 
Licença Concedida 
- "Ad Referendum" 

Fonte: CCEE (2015). 
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Observa-se que, a classe 3, unânime nestes empreendimentos, 

geralmente caracteriza empreendimentos de até 30 MW, fato que demonstra a 

preocupação de investidores em enquadrar-se na Resolução Normativa Aneel 

481/2012, que amplia o desconto concedido a empreendimentos de fontes 

incentivadas com potência inferior a 30 MW na tarifa de uso do sistema de 

transmissão/distribuição (TUST/TUSD). Essa ampliação, de 50% para 80%, 

valerá apenas pelos 10 primeiros anos de operação de empreendimentos 

solares que entrem em operação comercial até o final de 2017, devendo o 

desconto retornar ao patamar de 50% após esse período. 
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4. ASPECTOS TÉCNICOS DOS SISTEMAS SOLARES 

DE CONVERSÃO DE ENERGIA 

 

As fontes renováveis de energia, em sua grande parte, são derivadas da 

energia solar (SILVA, 2014). Por exemplo, a energia eólica decorre de 

gradientes de temperatura entre massas de ar aquecidas de forma não 

homogênea, a bioeletricidade depende da conversão da energia solar em 

biomassa por meio da fotossíntese, além das usinas hidrelétricas que 

dependem do ciclo da água, que ocorre graças à energia solar (COGEN, 

2012). No entanto, há o aproveitamento passivo e o ativo desta energia, sendo 

o mais difundido o aproveitamento ativo (SILVA, 2014), grupamento no qual se 

encontra o foco deste estudo. 

 

4.1. Geração de calor 

 

A geração e calor, por aquecimento solar, para aquecimento de fluidos se 

dá por meio de coletores ou concentradores solares, que são tanto captadores 

quanto armazenadores de energia. Os coletores solares são mais usados em 

aplicações residenciais e comerciais para o aquecimento de água; já os 

concentradores solares destinam-se a aplicações que requerem temperaturas 

mais elevadas, como a secagem de grãos e a produção de vapor, além do uso 

para geração de eletricidade (sistemas heliotérmicos) (BRASIL, 2008). Esses 

tipos de sistemas tratam-se, na verdade, de micro-usinas, que são capazes de 

produzir energia no mesmo local em que será utilizada (ELEKTRO, s.d.). 

O sistema de aquecimento solar é formado basicamente por placas de 

coletores solares, o boiler ou reservatório térmico, uma caixa de água fria e 

tubulação apropriada. O coletor solar é um dispositivo onde se pode verificar a 

transmissão do calor por meio de três processos: condução, convecção e 

radiação. A energia solar que incide por radiação é absorvida pelas placas 

coletoras, que transmitem a parcela absorvida desta energia para a água (que 

circula no interior de suas tubulações de cobre), sendo que uma pequena parte 
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é refletida para o ar que envolve a chapa. O coletor será mais eficiente quanto 

maior for a quantidade de energia transmitida para a água (SIAS, 2015). 

 

Figura 8: Coletor Solar 

 

Fonte: SOLETROL (2015). 

 

O boiler é um recipiente termicamente isolado onde a água aquecida que 

será consumida é armazenada. Para tanto, esse reservatório é mantido sempre 

cheio, sendo alimentado por uma caixa de água fria. São normalmente feitos 

de aço inoxidável, cobre ou aço carbono, e podem ser horizontais ou verticais. 

Possuem duas superfícies sendo uma interna e outra externa, separadas por 

um isolante térmico, em geral constituído por lã de vidro. O boiler divide-se em 

baixa e alta pressão. De baixa pressão são aqueles mais apropriados para 

construções onde esse se localiza pouco abaixo da caixa de água fria, com no 

máximo 2 metros de desnível para os de cobre e 5 metros para os de aço inox, 

e os de alta pressão que são aqueles mais apropriados para sistemas 

pressurizados ou onde localiza-se muito abaixo da caixa de água fria, com no 

máximo 40 metros de desnível (FEAM, 2012). 

Em sistemas convencionais, a água circula entre os coletores e o 

reservatório térmico através de um sistema natural chamado termossifão ou 

circulação natural. Nesse sistema, a água dos coletores fica mais quente e, 

portanto, menos densa que a água no reservatório. Dessa forma, por 

convecção, é realizada a circulação da água. A circulação da água também 

pode ser feita por meio de motobombas em um processo chamado de 
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circulação forçada ou bombeado, e são normalmente utilizados em piscinas e 

sistemas de grandes volumes (SIAS, 2015). O sistema é usualmente instalado 

no teto das residências e edificações. 

O aquecedor solar, além da economia na conta de luz, traz o benefício de 

diminuir o impacto na destruição do meio ambiente. De acordo com a Abrava, 

durante um ano, cada metro quadrado de coletor solar instalado equivale a 215 

kg de lenha ou 766 litros de diesel, ou ainda 55 kg de gás (DASOL, 2012). 

Além da possibilidade de aumento da oferta de energia, o uso de coletores 

solares traz benefícios para a redução das emissões de gases de efeito estufa, 

pois evitam o consumo de energia do grid nacional, o qual apresenta emissões 

associadas à geração termelétrica. O Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (IPCC) estimou que cerca de 30% das emissões de CO2 das 

edificações, projetadas para 2020, poderiam ser mitigadas globalmente de 

maneira economicamente eficiente, adequando projetos ao clima local e com 

introdução de tecnologias de aproveitamento da energia solar, como sistemas 

de aquecimento solar (ICLEI, 2010). 

 

4.2. Geração de eletricidade 

 

A conversão da energia solar em energia elétrica se dá de maneira direta 

ou indireta. Nos sistemas heliotérmicos, a energia solar é convertida em calor 

e, posteriormente, em eletricidade. Já nos sistemas fotovoltaicos, a energia da 

irradiação solar é convertida diretamente em energia elétrica, sem precisar de 

processos intermediários. 

 

4.2.1. Sistemas Heliotérmicos 

 

Centrais térmicas solares, ou Centrais Heliotérmicas (CSP ï 

Concentraded Solar Power), para produção de energia elétrica têm sido 

construídas em todo o mundo há vários anos, principalmente no Sul da Europa, 

Norte e Sul da África e Estados Unidos. Usando o sol como fonte de energia 
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renovável, as usinas heliotérmicas estão entregando eletricidade confiável e 

ecologicamente correta. Diferentemente das placas solares fotovoltaicas, as 

heliotérmicas utilizam somente a componente direta de radiação solar e 

produzem calor e energia somente em regiões com altos índices de radiação 

solar direta. 

Os principais componentes dessas usinas são de certa forma, padrões, 

independentes da tecnologia utilizada: um sistema de espelhos é usado para 

concentrar a irradiação direta do sol em um receptor; dentro do sistema de 

recepção, um meio é aquecido e o calor é transferido para um bloco de 

potência. Neste receptor circula um fluido de trabalho, geralmente óleo sintético 

ou sal fundido, que executa um ciclo termodinâmico, usualmente Rankine ou 

Brayton (DUNHAM e IVERSON, 2014), cujo objetivo é ativar de forma 

mecânica uma turbina, assim gerando energia elétrica. A possibilidade de 

implementar um sistema de armazenagem térmica é uma das principais 

vantagens dessas usinas.  Sistemas de armazenamento de energia tem um 

papel essencial em cada sistema elétrico (MALAGUETA, 2013). 

As primeiras plantas CSP foram as da Solar Energy Generating Systems, 

SEGS, um conjunto de nove plantas situadas no estado da Califórnia, sudoeste 

dos EUA. Juntas essas plantas somavam uma capacidade de 354 MW (PY; 

AZOUMAH e OLIVES, 2013). Em 2013, dezoito países dos 191 reconhecidos 

pela ONU possuíam plantas do tipo CSP, totalizando 112 projetos (NREL, 

2013). 

Quando comparadas com as demais fontes alternativas de geração de 

energia elétrica, as centrais heliotérmicas apresentam uma capacidade 

instalada ainda muito baixa.  

Os concentradores podem ser classificados conforme o disposto na 

Figura 9: 
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Figura 9: Classificação dos Concentradores Solares. 

 

Fonte: Elaborado a partir de MALAGUETA (2013). 

 

Onde: 

¶ Os concentradores pontuais focam a energia solar em um único ponto, 

enquanto os concentradores lineares focam a energia em uma 

superfície. 

¶ Os concentradores fixos mantêm sempre a mesma direção com que 

foram instalados, já os móveis rastreiam o sol, sendo que este 

movimento pode se dar em um ou mais eixos (MALAGUETA, 2013). 

 

Existem, atualmente, quatro tipos de tecnologias CSP, a saber: Cilindro 

(ou Canal) Parabólico, Refletor Linear Fresnel, Torre de Concentração Solar e 

Disco Stirling (ou Parabólico). Estes quatro tipos de CSP diferem-se entre si em 

relação às estruturas físicas, o formato e dimensões dos espelhos, o 

movimentação em relação ao sol e, também, em relação à temperatura 

atingida pelo fluido de trabalho após o aquecimento. Os sistemas de 

concentração solar das heliotérmicas ocupam áreas diferentes. Os sistemas de 

Canal Parabólico ocupam uma área de aproximadamente 38.444 m²/MW, os 

sistemas de Torre Solar e Disco Parabólico ocupam cerca de 40.468 m²/MW e 

os sistemas Linear Fresnel ocupam 19.020 m²/MW (MARANHÃO, 2014). 

 

 

 

ÅPontual

ÅLinear

Em função do Foco

ÅMóvel

ÅFixo

Em função do Rastreamento
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4.2.1.1. Sistemas de Torre de Concentração Solar 

 

Os sistemas de Torre Solar (Figura 10) utilizam um campo circular, ou 

semicircular, de espelhos de grandes dimensões chamados heliostatos, que 

realizam um seguimento individual do Sol a dois eixos e que concentram a 

radiação solar num receptor central montado no topo de uma torre (SILVA, 

2011). Os heliostatos são compostos por uma superfície refletora, um suporte 

estrutural e um mecanismo de rastreamento solar. Nessa tecnologia, os fluidos 

de trabalho são principalmente o sal fundido e o vapor de água. Em uma 

descrição simplificada, em um sistema de Torre Solar a radiação solar é 

concentrada por meio de heliostatos na torre central, de modo que os sais 

fundidos que estavam inicialmente em um tanque frio atinjam altas 

temperaturas. Depois de aquecidos no receptor, passam por um tanque de 

armazenamento térmico e em seguida são direcionados para um trocador de 

calor, gerando vapores necessários para mover as turbinas, que fazem girar o 

gerador. A eletricidade produzida passa por um transformador antes de ser 

inserida na rede de transmissão. As temperaturas do fluido de trabalho chegam 

a até 2.000ºC nesse tipo de central heliotérmica, sendo muito maiores do que 

as temperaturas alcançadas nos outros sistemas de concentração solar, 

permitindo a utilização de turbinas de alta potência, com maior eficiência de 

conversão de energia mecânica na turbina de vapor para energia elétrica no 

gerador, além de não necessitar de instalação de tubos absorvedores de calor 

(BIANCHINI, 2013).  
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Figura 10: Torre Solar. 

 

Fonte: EA (2015). 

 

4.2.1.2. Sistemas de Cilindro ou Canal Parabólico 

 

Nos sistemas de Cilindro Parabólico (Figura 11) utilizam-se espelhos 

refletores com uma forma cilindro-parabólica para concentrar a radiação solar 

num tubo receptor, termicamente eficiente, situado na linha focal da estrutura 

parabólica. As matrizes de espelhos podem ser de 100 m de comprimento ou 

mais, com a abertura curvada de 5 a 6 m (IRENA, 2012). Estes sistemas são 

instalados seguindo um eixo Norte-Sul e efetuam o rastreio solar seguindo a 

direção Leste-Oeste (SILVA, 2011). A base da estrutura possui um motor que 

possibilita o movimento automático de rastreio solar. O elemento coletor de 

calor é formado por um tubo metálico situado no foco da parábola. Este tubo é 

formado por um duto de vidro concêntrico a um duto metálico, e o espaço 

existente entre eles é evacuado, reduzindo as perdas por convecção para a 

atmosfera (FILHO, 2013). 
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Figura 11: Canal Parabólico. 

 

Fonte: EA (2015). 

 

O funcionamento das heliotérmicas de Canal Parabólico é similar ao 

funcionamento das centrais de Torre Solar. O fluido de trabalho é aquecido 

dentro dos tubos receptores e é direcionado para um trocador de calor. O 

fluido, então, troca calor com a água, que evapora. Esse vapor é então 

direcionado para a turbina, que movimenta o conjunto gerador de energia 

elétrica. A eletricidade produzida passa por um transformador e é inserida na 

rede elétrica. No ciclo Rankine, é necessário condensar o vapor que já passou 

pela turbina para que esse seja reintroduzido no ciclo. Essa condensação se dá 

com o resfriamento a água ou a ar, ou ainda de reforma híbrida. O líquido de 

transferência de calor é geralmente um óleo sintético, que circula dentro do 

tubo metálico do elemento coletor de calor. Assim, tem-se que os sistemas 

solares integrados com ciclo combinado (Integrated Solar Combined Cycle 

Systems, ISCCS) utilizam o calor gerado pelos coletores solares como 

suplemento ao calor desperdiçado na turbina a gás, de forma a aumentar a 

capacidade de produção de vapor no ciclo Rankine (ALMEIDA, 2013). Este tipo 

de sistema de concentração solar aquece o fluido de trabalho a temperaturas 


